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Sessão de 16...de..de.zerbro de 1982	 ACORDÃO N° 10.1-73,973 

Recurso n° - 38 -. 860 -,-_IRPF - EXS: DE 1979 a 19 81

Recorrente - JACY MATTOS DO AMARAL

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRPF - DECORRÊNCIA - No julgamento do
processo da Pessoa Física do SOcio de
uma empresa autuada, aplica-se °que foi
julgado sobre esta autuação, naquilo que
e devido, ante a Intima relação entre
causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos,os presentes - autos de

recurso interposto por JACY MATTOS DO AMARAL: 	 .

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselhod / ont • .uintes, por unanimidade de votos, negar provimento
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ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NE
TO (suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0735/000.187/82-68

RECURSO N9:	 - 38 -. 86 0

ACÓRDÃO N9:	 - 101-73.973

RECORRENTEN9:- JACY MATTOS DO AMARAL

RELATÓRIO 

O contribuinte em epígrafe, residente e domiciliado

ã - Rua Barão de Ipanema n9 37, apartamento 901, RJ,

inconformado com a decisão singular, de fls. 53 a 54 , interpõe re-
curso a este Conselho.

O Auto de Infração assim descreve a irregularidade:

"Reflexo de Lançamento ex officio efetuado contra a

empresa VOGUE HOTEL LTDA., da qual o contribuinte acima partidipa

como SOcio Cotista na razão de 17,5% do Capital Social, tendo em

vista a apuração de receitas omitidas, provenientes de depOsitos

bancários de origens não comprovadas. As mencionadas receitas omi-

tidas são consideradas distribuídas aos sócios, por presunção le-

gal, na proporção de sua participação no Capital Social".

As alegações de defesa, tanto em sua impugnação, de

fls. 31 a 33, como em seu recurso, de fls. 58 a60 , assim se sinte

tetizam:
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com a autoridade fiscal, marginalizar a escrituração da empresa. Pa-

ra esquivar-se da obrigação comezinha de examinar os livros fiscais,

destacou dos livros, que lhe foram postos à disposição pela Vogue Ho

tel Ltda., os papeis e documentos. Nada mais da empresa foi examina-

do.

Já foram anexado as cópias das transcrições das Con-

tas de Lucros e Perdas e dos Balanços Gerais, constantes dos livros

Diários n9s. 03 e 04 da empresa. Com tais elementos esta demonstrada

a superficialidade da ação fiscal.

O contribuinte não percebeu quaisquer outroslucrosdireitos

ou indiretos, senão : os que foram escriturados devidamente nela empre

sa.

Por fim, o contribuinte tem domicilio fiscal eleito,

de conformidade com o art. 127 do C.T.N. Não e, portanto, à Estrada

de Cax., • 1.010, São João de Menti, RJ, como está no Auto de In

fração /IV

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos com guarda do prazo legal, tanto o

recurso como a impugnação.

O presente processo é decorrente de outro, instaura-

do contra a empresa Vogue Hotel Ltda., da qual o contribuinte e so-

co cotista.

O recurso da Pessoa Jurídica foi julgado em sessão do

dia 22 de outubro de 1982, atraves do Acórdão n9 101-73.731, em que

os membros desta Câmara negaram provimento, nor Unanimidade de vo-

tos, com a seguinte ementa: "IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Tendo sido

detectada diferença a maior entre os depósitos realizados e as re-

ceitas lançadas, sem explicação por parte da Pessoa Jurídica, tem-

-se tal fato como característica -de omissão de receita, tributando-

-se tal diferença".

O contribuinte em foco se defende que a fiscalização

não examinou a escrituração da em presa, mas somente se deteve em

examinar os papeis e documentos.

No nosso-voto,referente ao julgamento da pessoa jurídica,

dissemos o seguinte: Realmente, a fim de detect.ar=adiferença com os

depósitos bancários muito maiores do que a receita lançada, era su-

ficiente verificar os depósitos bancários e os livros de Registro de

ICM e de ISS. Se a empresa quisesse se defender verdadeiramente, de-

veria esclarecer o Porque de tais diferenças detectadas pela fisca-

lização no Termo de Verificação e Esclarecimentos, de acordo 	 com

fls. 07 e 07-v. A decisão recorrida, naquele processo, excluíra o
que_f_aLN_axiaLi	 r_ada)r.éraaemoresanactarrais 

fez que alegar. Alegar e não provar é a mesma coisa que não,k-ear

/Ir
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Quanto ã questão levantada por causa do domicílio

nada afeta a ação fiscal, visto que o contribuinte tomou ciência do

Auto de Infração.

Por essas razOes, nada mais tendo sido provado no

processo da Pessoa Jurídica e considerando que o que foi decidido

lã se reflete aqui,

Nego provimento ao rec--4,.‘
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